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DECRETO N° 11.546, DE 5 DE JUNHO DE 2023

Institui o Conselho Nacional para a 302 Conferéncia das Partes da Conveng¢ao-Quadro das Nag¢des Unidas sobre
Mudanga do Clima.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI,
alinea "a", da Constituicao,

DECRETA:

Art. 1° Fica instituido o Conselho Nacional para a 302 Conferéncia das Partes da Convencao-Quadro
das Nagodes Unidas sobre Mudanga do Clima - COP30.

Art. 2° Ao Conselho Nacional compete:

| - acompanhar as etapas de indicacdo e de confirmagéo da cidade sede junto a Convengao-Quadro
das Nacdes Unidas sobre Mudanga do Clima;

Il - promover a interlocugdo com os 6rgaos e as entidades federais, estaduais, distritais e municipais e
com a sociedade civil relativas a preparagédo da Republica Federativa do Brasil para a realizagdo da COP30;

Il - aprovar plano de atividades para a realizagdo da COP30;

IV - deliberar sobre os procedimentos necessarios para a preparagao da infraestrutura e da logistica
da COP30; e

V - estabelecer a estrutura de governanga e de deliberagcéo para a preparagdo e o acompanhamento
da organizagdo da COP30.

Art. 3° O Conselho Nacional é composto pelos titulares dos seguintes 6rgéos:
| - Casa Civil da Presidéncia da Republica, que o coordenara;

II - Ministério das Cidades;

Il - Ministério do Meio Ambiente e Mudanga do Clima;

IV - Ministério do Planejamento e Orgamento; e

V - Ministério das Relagbes Exteriores.

§ 1° Os membros do Conselho Nacional serdo substituidos em suas auséncias e em seus
impedimentos pelos seus substitutos legais.

§ 2° O Conselho Nacional podera convidar especialistas e representantes de outros 6rgdos e
entidades federais, estaduais, distritais e municipais, de entidades privadas e da sociedade civil para participar de
suas reunides, sem direito a voto.

Art. 4° O Conselho Nacional se reunira, em carater ordinario, a cada quatro meses e, em carater
extraordinario, mediante convocacgao do seu Coordenador.

§ 1° O quérum de reunido do Conselho Nacional é de maioria absoluta e o quérum de aprovagao é de
maioria simples.

§ 2° Na hipétese de empate, além do voto ordinario, o Coordenador do Conselho Nacional tera o voto
de qualidade.

Art. 5° O Conselho Nacional é integrado por um Comité Técnico, ao qual compete:
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| - informar o Conselho Nacional sobre o desenvolvimento das etapas de indicagdo e de confirmagao
da cidade sede junto a Convengao-Quadro das Na¢des Unidas sobre Mudanca do Clima;

Il - articular a participagao dos 6rgdos e das entidades federais, estaduais, distritais € municipais para
contribuir com o planejamento da organizagdo da COP30;

Il - propor ao Conselho Nacional os procedimentos necessarios para a preparagao da infraestrutura e
logistica da COP30;

IV - propor plano de atividades, que inclua matriz de responsabilidade, orgamento, estruturas, cargos
comissionados temporarios necessarios e as etapas de implementagao para o periodo posterior a confirmacgao da
candidatura do Brasil a COP30;

V - acompanhar a definicdo e a implementagdo das obras e da infraestrutura logistica para a
realizacdo da COP30; e

VI - propor ao Conselho Nacional estrutura de governanca para a preparagédo e o acompanhamento da
organizacdo da COP30.

Art. 6° O Comité Técnico é composto por um representante dos seguintes 6rgéaos:
| - Casa Civil da Presidéncia da Republica, que o coordenara;

Il - Ministério das Cidades;

Il - Ministério do Meio Ambiente e Mudanga do Clima;

IV - Ministério do Planejamento e Orgamento; e

V - Ministério das Relagdes Exteriores.

§ 1° Cada membro do Comité Técnico tera um suplente, que o substituira em suas auséncias e seus
impedimentos.

§ 2° Os membros do Comité Técnico e os respectivos suplentes serdo indicados pelos titulares dos
orgaos que representam e designados em ato do Ministro de Estado da Casa Civil da Presidéncia da Republica.

§ 3° Seréo convidados a participar do Comité Técnico, sem direito a voto, um representante titular e
um suplente:

| - do Governo do Estado do Par3; e
Il - da Prefeitura do Municipio de Belém.

§ 4° Os representantes de que trata o § 3° serdo indicados pelos Chefes do Poder Executivo e
designados em ato do Ministro de Estado da Casa Civil da Presidéncia da Republica.

Art. 7° O Comité Técnico se reunira, em carater ordinario, mensalmente e, em carater extraordinario,
mediante convocagao de seu Coordenador.

Paragrafo unico. O quérum de reunido do Comité Técnico é de maioria absoluta e o quérum de
aprovacgao € de maioria simples, com a busca do consenso na tomada de decisdes.

Art. 8° Ato do Coordenador do Comité Técnico podera instituir subcomités para auxiliar no
cumprimento das competéncias do Conselho Nacional.

Paragrafo unico. O ato de que trata ocaputdispora sobre a organizacao, o funcionamento e a duragéo
do subcomité.

Art. 9° A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional e a do Comité Técnico serdo exercidas pela Casa
Civil da Presidéncia da Republica.

Art. 10. Os membros do Conselho Nacional e do Comité Técnico que se encontrarem no Distrito
Federal se reunirao presencialmente ou por videoconferéncia, nos termos do disposto no Decreto n® 10.416, de 7 de
julho de 2020, e os membros que se encontrarem em outros entes federativos participardo da reunido por meio de
videoconferéncia.

Art. 11. O Comité Técnico podera convidar especialistas e representantes de outros 6rgéos e
entidades, publicos e privados, para participar das reunides, sem direito a voto, ou para subsidiar tecnicamente suas
atividades.

Art. 12. O Conselho Nacional e o Comité Técnico terao prazo de duragao de duzentos e quarenta dias,
contado da data de entrada em vigor deste Decreto.
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Paragrafo unico. O prazo de que trata ocaputpodera ser prorrogado por igual periodo por ato do
Ministro de Estado da Casa Civil da Presidéncia da Republica.

Art. 13. O Comité Técnico devera apresentar ao Conselho Nacional, até trinta dias antes do término do
prazo de que trata ocaputdo art. 12:

| - o plano de atividades a que se refere o inciso IV docaputdo art. 5°; e
Il - a proposta de estrutura de governanga de que trata o inciso VI docaputdo art. 5°.

Art. 14. A participagdo no Conselho Nacional e no Comité Técnico sera considerada prestagdo de
servigo publico relevante, ndo remunerada.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.
Brasilia, 5 de junho de 2023; 202° da Independéncia e 135° da Republica.
LUIZ INACIO LULA DA SILVA

Rui Costa dos Santos
Presidente da Republica Federativa do Brasil
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